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ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAGAO PUBLICA

Codigo de Etica para Funciondrios

Publicos (1)

OM o fito de incrementar a Carta das Nacoes

Unidas e os objetivos especificos de suas
agéncias especializadas a Organizacao das Nacoes
Unidas estabeleceu o Departamento de Assisténcia
Técnica. Um dos aspectos importantes désse pro-
grama de assisténcia técnica, de consulta e de pres-
tacdo de servicos as nacgoes-membros, é a tenta-
tiva que estd sendo feita no sentido de ampliar
as possibilidades de treinamento para técnicos,
tanto por intermédio de missoes enviadas a alguns
désses paises como pela distribuicao de bolsas de
estudo para treinamento de técnicos nas universi-
dades do mundo que apresentem altos padroes de
educacdo, ou em centros internacionais de treina-
mento.

Em janeiro de 1948 o delegado brasileiro a
décima sexta sessao do Conselho Economico e So-
cial propés que as Nacdes Unidas iniciassem ser-
vicos de assisténcia técnica em administracao pu-
blica. Dai a instalacao do programa de assisténcia
técnica em administracio para a América Latina
em 1950 e 51 com o estabelecimento de centros de
treinamento em El Salvador, durante os meses de
julho e agosto de 1951, e no Rio de Janeiro com
a criacio da Escola Brasileira de Administracao
Publica, cujo primeiro curso teve lugar durante os
meses de novembro de 1951 e marco de 1952 e a
realizacdo de um Seminério Internacional de Ad-

(1) Atendendo a uma sugestao este artigo foi pre-
p-a-ﬁdo para ilustrar um dos aspectos do trabalho que se
realiza na Escola Brasileira de Administracao Pablica da
Fundagao Gettilio Vargas. E’ éle, em parte, o resultado de
discussGes” em aulas e seminérios de administragao publica
de pessoal dirigidas pelo autor no primeiro semestre de
1953. A apresentacao da matéria e os comentarios sao da
responsabilidade do autor. Os estudiosos do assunto devem
reconhecimento aos membros da comissdo do seminario
composta por Rinaldo de Oliveira, do Brasil, Arturo Re-
bolledo Figueroa, do Chile, e Manuel Antonio Baires, de
El Salvador, que preparou o primeiro projeto do Cédigo
e a revisao do mesmo depois de discutido pelos demais
membros do Seminério.

Lowis E. HosH

ministracao Publica, durante fevereiro e margo de
1952. (2)

O treinamento em administracao publica na
Escola Brasileira de Administracao Puablica da
Fundacao Getalio Vargas, no Rio de Janeiro, tem
sido realizado através de cursos sObre ciéncia poli-
tica, introducao a administracdo publica, e sdbre
as tecnologias da elaboracao orcamentaria, finan-
cas, administracao de pessoal, organizacao e mé-
todos e relacoes publicas.

No curso de administracao de pessoal, em
1953, tentamos mostrar aos estudantes o que ha
de comum e interrelacionado no conhecimento das
diversas disciplinas de estudo, principalmente no
das ciéncias sociais, e a contribui¢do que essas mes-
mas disciplinas prestam ao campo da administra-
cao de pessoal. Ao se processar ésse estudo diri-
gimos nossa atencao para a importdncia funda-
mental das relagoes humanas e sociais como de
importancia equivalente a da tecnologia, mais me-
canica e rotineira, da pratica administrativa. A
énfase désse aspecto levou, naturalmente, ao estudo
do comportamento de funcionérios e administrado-
res publicos, de sua compreensao dos valores sociais
e de sua motivacao. Os estudantes de administra-
cao publica nos paises latino-americanos tém-se
tornado cada vez mais cientes das diferencas mar-
cantes no contexto do servico publico, diferencas

relativas as atividades pessoais e oficiais dos fun-.

cionarios puablicos e a ética de seu comportamentc,
em contraste com certas normas e praticas do ser-
vico publico de outras partes do mundo.

O Cddigo de Etica para Técnicos de Pessoal
que ora apresentamos € produto do estudo siste-
matizado de consideracoes éticas dos servicos pi-
blicos de uma série de paises latino-americancs.
E apresentado como um projeto preliminar de um
codigo feito mais com a finalidade de analisar o

(2) Assisténcia Técnica em Administracao Publica.
Relatério do Secretario-Geral sobre a décima sexta sessao
(E/2415) do Conselho Econémico e Social das Nacoes
Unidas, 1 de maio de 1953.
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comportamento humano nas relacoes oficiais, do
que como formulacao definitiva de um guia para
a conduta oficial naquela érea.

Cabem aqui, antes da apresentacao do proé-
prio cédigo, algumas observagdes com respeito as
profissoes em geral, e aos codigos de algumas
delas.

Profissoes — Em todo o mundo a sobrevivén-
cia da civilizacao depende da maneira pela qual
sao exercidas as profissoes. A eficacia da nosza
sociedade urbana é em grande parte determinada
pela capacidade e competéncia daqueles em cujas
maos estd a protecao da satde publica, a manu-
tencao da ordem legal, a direcdao da educacgao e a
prestacao de outros servicos profissionais basicos
para a coletividade.

Encontram-se, muito antes da descoberta do
Novo Mundo, na China, no Egito e, mais tarde,
nos Impérios Turco e Romano, vestigios de uma
incipiente classe administrativa — um grupo e
especialistas identificados, tanto pela pratica quan-
to por sua formacao, com a administracao dos go-
vernos. A nao ser na Igreja, porém, esta especiali-
zacao, ou profissionalizacao de administradores,
praticamente desapareceu durante a Idade Mé-
dia. Quando a pratica especializada da adminis-
tracao publica surgiu, novamente, ela assumiu mais
o carater de uma vocacao do que o de uma profis-
sa0 pois nao'se exigia, nem mesmo para os postos
administrativos de alto nivel, uma extensa e inten-
sa preparacao educacional.

Na auséncia de um grupo de administradores
profissionais nao foram os mansos que her.iaram
a terra, mas os religiosos e os advogados. Pro-
curavam é€les obter cargos importantes na adimni-
nistracao publica e eram escolhidos para ésse fim.
Com a introducao do principio da soberania do
Estado e com a subordinacdo da Igreja ao Estado
houve predominancia dos advogados. Conseqiien-
temente, o direito deixou a marca do critério lega-
lista por éle aplicado aos problemas administra-
tivos nos sistemas governamentais da maioria dos
paises do Mundo Ocidental. Esse caracteristico

‘sobrevive tanto na América do Norte quanto na do

Sul e ndo apenas no ramo executivo dos governos,
mas, também, no legislativo.

A luta dos administradores ptblicos em quase
todo o mundo para se fazerem independentes, pri-
meiro das instituicoes religiosas, mais tarde dos
monarcas absolutos, e mais tarde ainda dos minis-
tros, tem influenciado o curso da histéria.

O “status” vocacional do administrador pu-
blico, a despeito de sua importancia para a cole-
tividade se manteve o mesmo por séculos, 2nquan-
to o direito, a medicina, a engenharia e a educa-
¢do evolveram como profissdes. Somente a partir
dos séculos XIX e XX se pode, através do interésse
crescente pela economia politica e pela ciéncia
politica nas grandes universidades do mundo, iden-
tificar um corpo de conhecimentos suficientemen-
te amplo e uma elaboracdo de técnicas e metodo-
logia préprias que justifiquem a conceituacdo da
administragao publica como uma area distinta de
estudo.

Ainda hoje essa distincdao nao é suficiente-
mente clara e identificavel para que resulte em
um reconhecimento amplo e geral da administra-
cao publica como uma profissao.

A evolucao vagarosa da administra¢iac pu-
blica como profissao explica, em grande parte, a
longa demora no aparecimento de consideracoes
éticas baseadas na realidade profissional dessa im-
portante area das relacoes humanas.

Profissées e Cédigos — As profissdes no Bra-
sil tém suas raizes em Portugal e na Europa con-
tinental. Outros paises latino-americanos também
possuem seus conceitos profissionais, éticos e me-
todolégicos derivados de fonte semelhante na Eu-
ropa. E, por conseguinte, de se esperar que as pro-
fissoes da América do Sul estejam sujeitas a maior
controle pelo Estado do que as da zona setentrio-
nal do Novo Mundo, onde a tradicao inglésa e a
anglo-saxOnica sobreviveram, e nao os precedentes
do direito romano. No direito romano a maioria
dos meios de controle social e regras de conduta,
além das puramente religiosas ou essencialmente

_ comerciais, eram prescritas pelo Estado. Na au-

séncia de controles prescritos pelo Estado no mun-
do anglo-saxao, por varias décadas, nos meados do
século XIX, foi incumbéncia das profissces o fo-
mento da autodisciplina e do controle. Fosse como
funcao do Estado, ou das préprias profissoes, o
estabelecimento de padroes profissionais e a regu-
lamentacdo do exercicio das profissoes se féz ne-
cessario e inevitavel.

A regulamentacdo da conduta profissional é
essencial por duas razdes fundamentais. O exer-
cicio das profissdes é de importancia basica tal
para a seguranca e bem-estar do povo, em qual-
quer estado, a exigir regulamentacéo oficial. Onde
ésse exercicio é apenas parcialmente, ou ineficaz-
mente, controlado, faz-se necessario que as pro-
prias profissdes tendo interésse pela preservacao
de sua prépria individualidade, integridade e posi-
cdo, estabelecam padroes e controles. Mesmo unde
ha o controle pelo Estado as profissoes, em geral,
vao além com regulamentacoes suplementares do
seu exercicio através de codigos de ética que ser-
vem como ponto de referéncia para a medida da
competéncia individual.

De fato, os préprios governos em mintendo
controle tém que fazé-lo através das profissoes e
tém que depender de conhecimentos :specializa-
dos e capacidade para que possam estabelecer
certas distincoes significativas, que sao, natural-
mente, monopodlio dos profissionais. De maneira
que, obviamente, as profissdes, como tal, é que
irdo, em Ultima analise, desempenhar o papel mais
importante no estabelecimento de padroes e no
exercicio do contréle. E isso é inevitavel tanto por
causa da delegacao formal de responsabilidades
pelo Estado as profissdes, quanto como resultado
do descuramento de legislacdo vaga e geral ou de
exigéncias ineficazes para a licenca profissional.

O direito e a medicina, que sdao as profissoes
mais antigas no Brasil, tém, naturalmente, umna
histéria relativamente curta no continente sul ame-
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ricano. A primeira escola de medicina (1808) e a
primeira de direito (1827) no Brasi! forem esta-
belecidas por profissionais formados na Europa. A
ética profissional que provém dessas e de seme-
lhantes raizes tem a forma e o contetido das pro-
fissbes da maioria dos paises do mundo ocidental.
Os cédigos de ética das profissdes mais novas como
a educacdo, a engenharia e a contabilidade sao pro-
dutos das tltimas décadas. Nos Estados Unidos
a descoberta feita por membros das varias profis-
sGes, de que possuiam certos valores e objetivos
em comum, resultou na proliferacao de codigos,
desde o canone de ética legal de 1908, o codigo
de engenharia (1911), os principios de ética mé-
dica (1912), a ética judiciaria (1924), até a uni-
ficacao dos cédigos de educagdo dos Estados
(1929). (3) No Brasil, varias das profissGes mais
novas seguiram forma semelhante na elaboragao
de regras de conduta. Os Cdédigos dos educadores
e contabilistas, por exemplo, seguem o padrao co-
nhecido, e nao diferem muito dos conceitos éticos
estabelecidos para os advogados (4) na legislacao
bésica do Brasil.

UM CODIGO PARA A ADMINISTRACAO PUBLICA

O preparo de um cédigo de ética para a admi-
nistracao puablica, como tal, apresenta uma série
de dificuldades basicas em qualquer parte do mun-
do mas, principalmente, na América latina. E’
6bvio que isso pressupoe a existéncia do reconhe-
cimento, por parte do publico, dessa profissao
como uma atividade vocacional especializada.
Como ficou dito acima o traco diferenciador é que
as profissoes, em contraste com as vocacoes, reque-
rem uma intensa, ao mesmo tempo que extensa,
preparacao educacional. Mas, além disso, encon-
tra-se nas profissoes uma atitude, por parte de seus
praticantes, de servico dedicado ao publico. O
profissionalismo também pressupOe a existéncia de
um corpo de conhecimentos transmissiveis basea-
dos numa literatura, bem definida e suficiente-
mente bem elaborada, de teoria politica, histéria
das organizacoes governamentais e pesquisa sébre
praticas administrativas, passivel de divulgacéo.
O desenvolvimento e a comunicacao désse conhe-
cimento importa na formulacdo de uma metodo-
logia especifica e de uma terminologia especiali-
zada.

A inexisténcia de um corpo relativamente am-
plo de conhecimentos torna um cdédigo de ética,
preparado por uma profissio emergente, necessa-
riamente tdo amorfo quanto a prépria profissao.
Na tentativa de encontrar normas e pontos de re-
feréncia, aquéles que tentam preparar um codigo
para a administracdo puablica s@o forcados a ado-
tar algo dos ideais estabelecidos pelas outras pro-

(3) Encyclopedia of Social Science, Vol. XII, pags.
472-76.

(4) Altera o Regulamento da Ordem dos Advoga-
dos. Decreto-lei n.° 5.410 de 15 de abril de 1943 (No-
vissimp Vade-Mécum Forense, Coletanea de Leis do Brasil)
Konfino — Rio de Janeiro, 1952, pags. 374-5.

fissoes. A limitada literatura sobre administracao
publica no Brasil (em portugués e espanhol —
linguas dos que prepararam éste codigo) constitui
um obstaculo a mais.

Este coédigo é caracterizado por todas as limi-
tacoes referidas. Cabe, porém, ainda, um comen-
tario. A organizacao do trabalho revela a preo-
cupacdo que os alunos tiveram de preparar um
guia de conduta que pudesse servir tanto para os

técnicos de pessoal de um 6rgédo central de pessoal

ou de um. 6rgao departamental quanto, também,
até um certo ponto, para todos os funcionarios do
govérno a que ésses técnicos pudessem servir. O
tempo nao permitiu que se esclarecesse essa du-
vida porque também a propria formulacao das
normas e suas relacoes parecia ser o aspecto de
maior importancia.

E’ de se esperar que outros alunos, em estudo
posterior, tentem aperfeicoa-lo.

Para frisar o que ja foi dito éste cédigo foi o
produto dos esforcos orientados, mas independen-
tes, de alunos oriundos de varios paises latino-
americanos. Representa, portanto, uma amostra
selecionada de valores e normas tidas pelos estu-
dantes como de alta importédncia. Em sua forma
e substancia, com as revisoes feitas pelo autor, in-
dica a conduta que jovens e esperancosos funcio-
narios puablicos desejam ver nos' servicos publicos
da América Latina. Essas aspiracoes nao devem
ser descuradas.

CAPITULO I

A POSICAO DO TECNICO DE PESSOAL NA ESTRU-
TURA ADMINISTRATIVA E SOCIAL DE UM PAIS

Art. 1.° O técnico de pessoal é um elemento de
elite no quadro organico da administracao publica de qual-
quer nacao, e da parcela de autoridade e de responsabili-
dade que possui deve estar compenetrado.

Art. 2.° E’ um colaborador técnico e fiel do Govérno
e um servidor dedicado do publico. A éste deve atender
sempre com cortesia e solicitude, prestando com seguranca
as informacdes que lhe forem pedidas, indicando, se possi-
vel, as fontes documentarias.

Art. 3.° Deve sentir-se orgulhoso de sua participacao
elevada, 1til, indispensavel e eficiente no servico pablico
de seu pais.

Art. 4° Para manter essa conduta, decorrente de
sua atuacao funcional, o técnico de pessoal deve ser afavel
e solicito no tratamento com as pessoas a que atende, e
expor idéias, no ambiente de trabalho como fora déle,
com urbanidade, firmeza e naturalidade, para que sua pro-
jecao no meio resulte de uma atitude espontanea de lide-
ranca.

Art. 5.° Deve identificar-se integralmente com a
nova mentalidade administrativa, universalmente reconhe-
cida, de que é necessaria a divulgacao e a aplicacao dos
modernos métodos de administracdo cientifica, formando o
seu firme convencimento de que éles condurem realmente
um Govérno a melhores resultados nos seus objetivos.

Art. 6.° Tera sempre em estado de alerta seu espi-
rito de autocritica, para recuar honrosamente de um érro
de que seja responsavel por sua iniciativa ou colaboracao,
completando essa atitude com a coragem moral de assumir
a responsabilidade de uma situacéo, ndao s6 perante os seus
subordinados como face aos superiores hierarquicos.
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Art. 7.° Embora déle se esperem todas as manifesta-
coes de solidariedade humana em relacao aos seus compa-
nheiros de trabalho, sua primordial solidariedade -é com o
Estado, a que se ligou por linhas de deveres e responsa-
bilidades.

Art. 8.° Deve demonstrar, na’sua atividade funcio-
nal, o mais atuante interésse por tudo que diga respeito ao
seu pais. Ai reside o contetido pratico do seu patriotismo.

CAPITULO II

SUA PERSONALIDADE E ATUACAO

Art. 9.° Devem ser caracteristicas da personalidade
de um técnico de pessoal, para ser destacada:

a) vontade firme para manter as resolucoes justas e
legais;

b) exatidao em cumprir e fazer cumprir os regula-
mentos do servico e as ordens dos superiores;

c) espirito de iniciativa para resolver situacoes que
se lhe apresentem.

Paragrafo Ginico. Sem embargo, sempre deve estar dis-
posto para receber sugestoes que, dentro do respeito de-
vido, lhe venham dos seus colegas de trabalho.

Art. 10. O técnico de pessoal devera atuar resoluta-
mente, ainda que sua atuacao seja objeto de criticas e
possa acarretar-lhe impopularidade em sua profissao

Art. 11. Cumpre-lhe, capacitado da importancia do
seu papel, procurar sempre melhorar suas aptiddes inatas
e desenvolver os atributos da sua personalidade.

CAPITULO 1II

SUA CONDUTA PESSOAL: EM RELACAO COM A

PESSOA HUMANA, COM OS COMPANHEIROS DE

TRABALHO, SUPERIORES E FACE A PRESSOES
DE GRUPOS E INDIVIDUOS

Art. 12, O técnico de pessoal deve observar um
comportamento exemplar, tanto em suas atividades publl-
cas como privadas.

Paragrafo finico. E se é responsavel pela guarda e
arrecadacao de dinheiros puablicos, deve abster-se de fre-
giientar lugares onde se pratiquem jogos de azar, a fim
de gue ndo se crie suspeita de sua honestidade.

Art. 13. A posicdo de prestigio de um técnico de
pessoal obriga-o a evitar sua participacao em escandalos
de qualquer natureza.

Art. 14. Em qualquer tarefa que lhe seja cometida,
é imprescindivel que, na aplicacao dos métodos de traba-
lho, esteja presente ao seu espirito a nocao do valor da
dignidade da pessoa humana.

Art. 15. O técnico de pessoal, reconhecendo o mdls-
cutivel valor das relacbes humanas, da personalidade do
individuo, o efeito sensivel das condicbes materiais, morais
e psicolégicas do trabalho e da acao pessoal do chefe sébre
o moral do grupo, procurara :

a) dotar o ambiente de trabalho dos elementos de
conforto, de higiene e seguranca necessarios;

b) defender, influindo junto aos seus superiores hie-
rarquicos, a adocao de um plano de remuneracao justo e
progressivo, baseado na equivaléncia de atribuicoes e res-
ponsabilidades;

c) manter atitudes que possam provocar nos funcio-
narios alegria e interésse pela tarefa cotidiana, e, princi-
palmente, que resultem na sua completa integracao no es-
gérgo comum realizado, para que se sintam participantes
de um trabalho util e nobre para a coletividade.

Art. 16. Deve apresentar argumentos persuasivos e
tomar atitudes firmes, razoaveis, na defesa do sistema do
mérito implantado, principalmente diante das pressoes po-
liticas exercidas por pessoas influentes, por grupos pode-
rosos e por instituicées de téda natureza.

Art. 17. Cumpre-lhe promover e influenciar a rea-
cao das equipes de técnicos contra a tendéncia generaliza-
da de confiarem a militares as posicoes de chefia na admi-
nistracao civil, salvo nos servicos de natureza estratégica
e de seguranca nacional, ou em momentos de guerra ou de
situacoes de emergéncia.

Art. 18. Ha de completar seus principios de con-
duta funcional com a intransigéncia pela validade tnica da
selecio de pessoal pelo sistema do mérito, procurando de-
fender a obrigatoriedade dos concursos de provas para o in-
gresso no servico phblico civil e para as promogoes nos
cargos de carreira.

CAPITULO IV
DA SUA CAPACIDADE TECNICA

Art. 19. O técnico de pessoal deve conhecer a fundo
o trabalho que executa e possuir cultura geral, desenvol-
vendo, ademais, as qualidades inerentes a um administra-
dor de servicos publicos.

Art. 20. Deve executar o trabalho a base de técni-
cas e nao de empirismos.

Art. 21. Elemento responsivel, perante o Govérno,
pela eficiéncia dos servigos piiblicos, sua preocupacao fun-
damental ha de ser zelar pelo patrimonio puablico e se es-
forcar quanto possivel para que, desde um simples ato
burocratico a execucdao de um programa de vulto, o traba-
lho se processe com a méaxima e continua eficicia.

Art. 22. Convencido de que a eficiéncia é uma das
manifestacoes da atividade governamental, que podem
conduzir a opinido puablica a prestigiar as instituicoes de
servicos estatais, impoe-se-lhe a autodecisao de se manter
na vanguarda da aquisicao de conhecimentos especializa-
dos do seu setor profissional.

Art. 23. Para o fim de aprofundar e atualizar seus
conhecimentos, deve realizar pesquisas sobre técnicas e
métodos modernos de administracao de pessoal, além de
freqlientar cursos especiais dessa matéria.

Art. 24. Cumpre-lhe, ainda, comunicar e permutar
os conhecimentos adquiridos, com os seus colegas e subor-
dinados, para que isso possa influir na formacdo de elemen-
tos selecionados, em beneficio geral da administracao.

Art. 25. Cabe-lhe também divulgar, por todos os
meios, as vantagens da aplicacao désses novos métodos de
administracao de pessoal, bem como os principios morais
que orientam os técnicos de pessoal concorrendo, assim,
para que lhes dé o devido valor a opiniao publlca no reco-
nhecimento de sua validade.

7 CAPITULO V
ESPIRITO DE JUSTICA

Art. 26. O espirito de justica deve estar presente
em todos os atos do técnico de pessoal, avaliando com re-
tiddao o trabalho de seus colegas. Devera elogiar os atos
de eficiéncia e lealdade, estimular as boas acées e corrigir
as mas, propondo, se for o caso, as medidas necessarias.

Art. 27. O técnico de pessoal devera ser justo na
apreciacao do mérito dos funcionarios, mclusxve dos com-
panheiros de trabalho.

Art. 28. O técnico de pessoal devera ser tolerante
e respeitar as idéias de outros.

Art. 29. Nao deve ser intransigente nos seus pontos
de vista pessoais, cumprindo-lhe reagir e combater por
persuasao e por todos os processos recomendaveis as inova-
coes de métodos de organizacao de trabalho, cuja validade
nao seja passivel de comprovacdo racional e objetiva.

Art. 30. Nio devera fazer ostentacao de suas idéias
polltlcas, a fim de nao influir no procedxmento dos fun-

cionéarios.
"
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Art. 31. As idéias, tanto politicas quanto religiosas

e raciais deverao estar fora das relacdes do técnico de pes-

soal com os seus subordinados. Nao obstante, uns e outros

' poderdo pertencer a agremiagoes dessa natureza, sem fazer
proselitismo no exercicio da funcéo.

Art. 32. Para selecao de candidatos aos cargos, o
técnico de pessoal nao devera, por nenhum motivo, indagar
de suas idéias politicas, religiosas, raciais, ou de qualquer
outra indole; conhecendo-as, nao as devera tomar em con-
sideracdo, pugnando sempre pela prevaléncia do sistema
do meérito.

CAPITULO VI

DA LEALDADE AO GOVERNO

Art. 33. O técnico de pessoal deve ser fiel aos prin-
cipios do Govérno, e, dentro em sua especializacao, traba-
lhar com eficiéncia nos programas administrativos.

Art. 34. Quando criticada injustamente a acao admi-
nistrativa do Govérno, cumpre-lhe defendé-la com argu-
mentos persuasivos, demonstrando que é justa, construtiva
e visa o bem da coletividade.

Art. 35. Deve cumprir as leis e regulamentos sobre
o servico publico e respeitar os estatutos das associacoes
dos respectivos funcionérios, legalmente constituidas.

Art. 36. Sua atuagao no ambiente de trabalho ou
fora déle, deve concorrer para que se evidencie a agao
democratica do Govérno perante os cidadaos.

Art. 37. Deve repelir qualquer espécie de subdérno
ou gratificacao, representando contra o seu autor.

Art. 38. Nao deve participar de greves nem aban-
donar o trabalho coletivamente, pois aquelas, exprimindo
reivindicacboes pessoais, ou de grupos, sao incompativeis
com a prevaléncia do interésse da coletividade a que
serve.

Art. 39. Quando, por circunstancias de ordem finan-
ceira, ou econémica, ou em virtude de mé organizagao dos
servicos publicos, foi determinado um plano de pagamento
injusto aos funcionérios; e ainda, fatéres de ordem politica

criem discriminacoes em favor de classes, de individuos,
nada, entretanto, justificara que o técnico de pessoal se
associe ativamente ao descontentamento reinante, acom-
panhe ‘a diminui¢ao intencional do ritmo do trabalho, ou
assuma atitudes indiferentes e hostis, que prejudiquem o
rendimento e a perfeicao do servico desejados. Apenas,
é muito nobre lutar pelo afastamento de tais causas.

CAPITULO VII
PROBIDADE E ESPIRITO PUBLICO

Art. 40. O técnico de pessoal tem como ponto mais
alto de suas qualidades morais a probidade, devendo o
seu procedimento constituir uma reacao atuante as insinua-
coes e aos apelos de agentes corruptores.

Art. 41. A negligéncia, o indiferentismo, a quebra
do sigilo funcional e a sabotagem sdao incompativeis com
os principios morais e funcionais que orientam o técnico
de pessoal.

Art. 42. Porque os servigcs publicos representam a
contribuicao mais direta que o Estado presta a coletivi-
dade, cujo bem-estar é o seu objetivo fundamental, o téc-
nico de pessoal deve colocar a coisa publica acima de quais-
quer outros interésses de pessoas, grupos e instituicoes, e
especialmente demonstrar renfincia por seus interésses par-
ticulares.

Art. 43. Servir eficientemente a coletividade e ao
Estado é o espirito pablico que deve presidir sistematica-
mente ao comportamento do técnico de pessoal.

‘Art. 44. O técnico de pessoal, formado em cursos
e escolas nacionais e estrangeiras, ou autodidatas, é um
agente operante das novas idéias sobre administracao, as
quais, alguns homens e instituicées vém divulgando no
mundo. Dai surge uma relacao de solidariedade pela sua
associacao aquelas idéias e principios, a que éle deve aten-
der, prestigiando e valorizando os seminarios que se reali-
zem, as organizacoes nacicnais e internacionais, as suas re-
solucbes aprovadas, as obras e trabalhos publicados como
por igual os professores e as personalidades dedicadas a
essa causa.



